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MEMORANDO

Ttmo. Sh.

Secretario Geral Partamentar
Presidente

Comunico a Vossa Senhoria para o

disposto no ax.6! da VIII CRI, que o Projeto de Leá no

112/91 extraviou-se apõs ter stdo encaminhado para vás

ta, peta Comissão de Finanças e Orçamento, em 22/06/93.

LO
Dixeton

Sr. Presidente

Tendo em vista a informação do

Departamento de Comissões, sugerimos a V.Exa.

- a restauração do Projeto de Lei 112/91.

07/11/96
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Projeto de lei no 112, de 1991

Institui para os municípios compensação financeira pelo re-

sultado da exploração de recursos. hídricos para fins de abaste-

cimento de água e dá outras providências.

Artigo 1o — O aproveitamento de recursos hídricos para fins

de abastecimento de água, nos termos dos artigos 200 e 20” da

Constituição Estadual, por quaisquer regimes previstos em lei,

ensejará compensação financeira aos Municípios 2 ser calculada

e distribuída e aplicada na forma estabelecida nesta lei.

Artigo 2o — A compensação pela utilização de recursos hí-

dricos. para fins de abastecimento, será de 6% (seis por cento)

sobre o valor da água produzida, a ser paga pelos concessioná-

rios de serviços de água aos Municípios em cujos territórios se

localizarem instalações destinadas ao tratamento d'água, que te-

nham áreas invadidas por. águas dos respectivos reservatórios,

e áreas com restrições de uso do solo estabelecida por lei com

o fim específico de proteção aos mananciais.

Artigo 3o — O valor da compensação financeira correspon-

derá ao fator percentual do valor da água constante da fatura,

excluídos os tributos e empréstimos compulsórios eventuais.

Parágrafo único — O aproveitamento de recursos hídricos

por empresas agrícolas, comerciais e industriais também será gra-

vado com à aplicação de um fator de 6% (seis por cento) do va-

tor da água correspondente ao faturamento calculado nas mesmas

condições e preços do concessionário do serviço público local.

Artigo 4o — Quando o aproveitamento de recursos hidri-

cos atingir ais de um município a distribuição da compensação

financeira será proporcional a área do município que:

1 — invadias pelas represas;

N — ocupadas por instalações necessárias ao tratamento

d'água:

HI — com restrições de uso do solo, definidas em Lei de Pro-

teção à Mananciais, excluindo-se as áreas irregularmente

ocupadas.

Artigo 5o — É isento do pagamento de compensação finan-
“ceira à água produzida e consumida no próprio município por

auto produtor até o limite de 1.000m3, por mês.

Artigo 6o — O pagamento das compensações financeiras pre-

vistas nesta lei será efetuado até o vigésimo dia subsequente ao

fato gerador, diretamente aos municípios.

Parágrafo único — O não cumprimento do prazo estabele-

cido no caput deste artigo implicará a correção do débito pelo

índice oficial de inflação, juros de mora de 1% (um por cento)

ao mês e multa de 10% (dez por cento) aplicável sobre o mon-

tante final apurado. ,

Artigo 7o — Os municípios aplicarão pelo menos 15% (quin-
ze por cento) da compensação financeira recebida. nos termos

desta lei, na fiscalização e proteção ambiental das áreas necessá-

rias à proteção destes mananciais.

Artigo 8o — O Poder Executivo regulamentarã esta tei no

prazo de 9 (noventa) dias da data de sua publicação.

Parágrafo único — À não regulamentação no prazo previs-

to impõe ao Tesouro Estadual arcar com os prejutzos financei-

ros causados dos municípios,

Vigo 9-0 Ester entrarem vigor ao dapo de sie pu

blicação

trtigo TOU Revogani se as disposições em contrato
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Justificativa

e aan apros equi abrigado CODESAS ares de PrOLEÇÃO qtos

men ano ns Ce cquipamentos de tratumento de tgue part abaste

CHRECRTO LO TOPA contemplados com participação: compen

sação financeiro pelo utilização de parte de seu terriório por

Fepresian o istttçõeEn necensdrias do trttamento de gui. nos ter-

mos do parágrafo 1o do Artigo 20 da Constituição Federal e da

Lein? 7990/87; 4 Carta Paulista, através dos Artigos 200 e 207

vem corrigir esta injustiça dO prever “ Artigo 200 — O Poder Po-

bilico Estadual, mediante lei, criará mecanismos de compensa-

cão financeira para Municípios que sofrerem restrições por força

de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Estado”

e Artigo 207 — O Poder Público. mediante mecanismos pró-

prios. definidos em let, contribuirá para o desenvolvimento dos

Municipios em cujos territórios sc tocalizarem reservatórios hi-

úricos c naqueles que recebam o impacto dele”

Assim o remédio tegal para sanar a injustiça fiscal a que «a.

tão submetidos os municípios que participam do esforço de pro-

dução deste recurso essencial à vdda que é a água € à aprovação

da lei prevista na Carta Paulista

Em resumo esta lei vem beneficiar os municípios que tive-

rem parte de seu território ocupado pelos reservatórios, instala-

ções necessárias ao tratamento dágua e áreas especialmente

protegidas, necessárias à proteção dos recursos hidricos, as áreas

de Proteção aos Mananciais, que por imposição técnica necessá-

ria à manutenção da qualidade das águas sofrem diversas restri-

ções de uso, impedindo assim à expansão da malha urbana, a

instalação de indústrias c o uso de agrotóxicos.

Destarte 4 aprovação do presente projeto de lei fará justiça

a população de vários municípios que, do ver a sua arrecadação

impossibilitada de se expandir. não podem oferecer 40s seus mu-

nícipes os serviços públicos essenciais a promoção da qualidade

de vida e do progresso social.

Sala das Sessoeés, em 9-4-91

a) Ricardo Tripoli

LEGISAAÇÕES CITADAS

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO

rá mecanismos de compensação financeira para Municípios que

sofrerem restrições por força de instituição de espaços territo-

riais especialmente protegidos pelo Estado.

prios, definidos em Jei, contribuirá para o desenvolvimento dos

Municípios em cujos territórios se localizarem reservatórios híi-

dricos « naqueles que recebam o impacto deles.

LEE No T 990 — DE 28 DE DEZEMBRO DE 1989

Institui, para os Estados, Distrito Federal e Municípios, com-

pensação financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou

gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia

elétrica. de recursos minerais cm seus respectivos territórios, pla-

taforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusi-

va. e dá outras providências

O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional decreta € eu sanciono

a seguinte Lei:

Art 1o O aproveitamento de recursos hídricos, para fins de

geração de energia elétrica e do recursos minerais, por quaisquer

dos regimes previstos em lei, ensejará compensação financeira

aos Estados. Distrito Federal é Municípios, a ser calculada, dis-

tribuída e aplicada na forma estabelecida nesta Lei.

Art. 2o — À compensação pela utilização de recursos hidri-

cos. para fins de geração de energia elétrica, será de 6% (seis por

cemos sobre o valor da energia produzida, a ser paga pelos con-
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cesstonários de serviço de energia eletrica aos Estados, do Dis- “as
trito Federal caos Municipios. em cujos territórios se localizarem

instatações destinadas à produção de energia elétrica, ou que te-

nham areas invadidas por águas dos respectivos reservatórios.

$ 1o (Vetado): '

1 — (vetado);

NH — (vetado). ;

$ 2o (Vetado). O
Art. 3o O valor da compensação financeira corresponderá

É a um fator percentual do valor da energia constante da fai E4 excluídos os tributos e empréstimos compulsórios. .: +:
$ 1o A energia de hidrelétrica, de uso privativo de produ-

tor, quando aproveitada para uso extemo de serviço público, tam-
bém será gravada com a aplicação de um fátor de 6% (seis por
cento) do valor da energia elétrica correspondente 20'farutiimento
calculado nas mesmas condições e preços do concessionáriodo *
serviço público local. SG td den A Pt AS

$ 2o Compete ão Departamento Nacional de;Águaté Encr-
gia Elétrica — DNAEE, fixar, mensalmente, com base nas'tarifas”
de suprimento vigentes, uma tarifa atualizada de referência, pa-
ra efeito de aplicação das compensações finantetras, de manei-
ra uniforme e equalizada, sobre toda a hidreletrickiade produzida
no País. di Mão EU

Art. 4o É isenta do pagamenta de cbmpensação Ongncéira
a energia elétrica: + a

1 — produzida pelas instalações geradoras comi capacidade
nominal igual ou inferior a 10.000 Kw-(dezmil quilowares) .

H — gerada e consumida para uso privativo-de proguror(au
toprodutor), no momtante correspondente ao seu vónsumo pró-
prio no processo de transformação industrial; quando suas .
instalações industriais estiverem em outro Estado da'Pederação.
a compensação será devida ao Estado em que se tocalizarem as
instalações de geração hidrelétrica. tio so cisisans ros,

IH — gerada e consumida para uso privativode produtor, .
quando a instalação consumidora se .tocalizarmo Município
afetado. ,s mese es di femoge

Art. 5o Quando o aproveitamento do-potencial triráulico -
atingir mais de um Estado ou Município, a distribuição dos per-.
centuais referidos nesta Lei será feita proporcionalmente.,
levando-se em consideração as áreas innndadas e outros pará-e metros de interesse público regional ou local. - a alii

Parágrafo único. O Departamento Nacional de Águas e Ener-'
gia Elétrica — DNAEE, elaborará. anualmente, os estudos neces-
sários à operacionalização dos critérios estabelecidos no "caput
deste artigo. : e o ma

- AM. 6o A compensação financeira pela exploração de recur-
sos minerais, para fins de aproveitamento econômico, será de
até 3% (três por cento) sobre o valor do faturamento líquido re-
sultante da venda do produto mineral. obtido após a última eta-
pa do processo de beneficiamento adotado e antesde sua
transformação industrial. , : -

1o (Vetado).

2o (Vetado):

1 — (vetado). -

H — (vetado);
HI — (vetado):
$ 3o — (Vetado):

I — (vetado);

H — (vetado):

HI — (vetado). se es e E
Art. 7o O artigo 27-e seus 85 4o e 6o. da Lei no 2.004(1).

de 3 de outubro de 1953, alterada pelas Leis nos 3.257(2); de
2 de setembro de 1957. 7.453). de 27 de dezembro de 1985
e 7.525(4). de 22 de julho de 1986, passar à vigorarcom a se-
guinte redação: cenio PÇ :

“Art. 27. À sociedade e suas subsidiárias ficam obrigadas a
pagar à compensação financeira aos Estados, Distritos Federal
e Municípios. correspondente 2 5% (cinco por cento) sobre o
valor do óleo bruto, do xisto betuminosoe do extraído de

. Ce ticatito
ES al 

1

Es



seus respectivos territórios, onde sefixar a Tâvta do'petróleo ou

se localizarem instalações marítimas Ou terrestres de embarque
ou desembarque dedico britoou de pás natural, operados pelaPerróley Brasiicico SA.A. =Petrpbeás,ob:Perpbei obedetidsss seguintesa cri-

de Ê i Ea ato TAS o Dio[eg Qetenca porCento) aaos Estados produtóros: e
“TU — 20% (vinte por tento)agr Municípios produtores:
UI — 10% (dez por cento) aos Municípios onde se localiza-

“tem instda des marítimas ou terrestres de embarque óoudesem-
serie de leo bruto elou Lienatiiral,

Dre DS o o aa Rc a re a As Uta a a a o Va a O Ra a e am RO 0 0

dos, “Distrito Federal e Municiípios ida dando o Óleo.
o xisto beraminoso e o gás forem extraídos da piátafermagenti .
nental n9s mesmos 5% (cinco por cento) fixados mo*

, de artigo. sendo 1,5% (umé meio por cento) 308 Estados é eDhia
+ Federal 0,4% (meio por cento) aos Municipios. utores €
“xuisFespecrivas áreas geoeconômicas:1% (um porcento) ao Mi-
Ritério da. Marinha, para atender aos encargos de fiscalização
e proteçãodas ativ econômicasdas retenidas areas € 0,5%
(meio por cento) para constituir um Fundo Pspecaalisa ser distri-
buído entre os Estados, Territórios e Municípios. .

1.862 Os Estados, Territórios e Municípios centrais, 'em cu. fi
jos lagos, rios, ilhas fluviais e laçustres se a exploração do -.
petróleo, xisto betuminoso ou gás, farão jus à compensação fi-
nanceira prevista no “caput”. deste artigo."'.,.*

- Art, 8o O pagamento das compensaçações financeiras previs-
tas nesta Lei, inclusive o da indenização pela exploração do pe-
tróica, do xisto betuminoso e do gás natural será efetuado,
mensalmente, diretamente 208 Estados, ao Distrito Federal, aos
Municípios € aos órgãos da Administração Direta da União, até
o último dia útil do mês subsediente ao do fato gerador, vedada
a aplicação dos recursos em pagamento «de divida e no quadro
permanente de pessoal... Di USE

o único. O não cumprimento do fprazo estabeleci-
do no “caput” deste artigo implicará correção do débito pela
variação diária do Bônus do Tesouro Nacional— BTN, ou ou-

tro parâmetro de correção mdnetária que venha a substituí-lo,
juros de mora de 1% (um pot cento)'ão mês e multa de 10%

(dez por cento) aplicável sobre o montante final apurado.

“rá. 99 Os Estados transferirão aos Municípios.25% (vinte
geinco por centos partes é financeira que lhes
é atribuídapelos artigos. 2o, 8 1o, 69,8 39.€e 7o; desta Lei, me-
diame observânciadas mesmos critérios de distribuição -de re-
cursos estabelecidos em decorrência do disposto no artigo 158,
ínciso IV e respectivo parágrafo único da Constituição, e dos mes-
mos prazos fixados para a entrega desses recursos, contados a

partir do recebimentoda compensação. | nao
Art. 10. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo

máximo de 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 12. Revogam-se os 88 1o e 2o, do artigo 2”, da Lei no

2.004, de 3 de outubro de 1953, na redação que lhes foi dada

pela Lei no 7.453, de 27 de dezembro de 1985 e as demais dis-

posições em contrário.

José Sarney — Presidente da República.

Vicente Cavalcante Fialho



Emenda no 1, ao Projeto de lei de no 112, de 199]
|

O) (SL no 493, de 1991) Ha 4
Dê-se ao Parágrafo Único do Artigo 3o do projeto de lei em Í

epígrafe, a seguinte redação:

CARGO 30 esmimscmeetmiioniseg a GE eai 6 a cale id

Parágrafo Único — O aproveitamento de recursos hídricos
por empresas comerciais e industriais também será gravado com

a aplicação de um fator de 6% (seis por cento) do valor da água

) correspondente 20 faturamento calculado nas mesmas condições

e preços do concessionário do serviço público local.
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Justificativa

O texto original referia-se, também, a empresas agrícolas.
Num país com população crescente e carente, com necessidade,
portanto, de produzir alifnentos a baixo custo, € até mesmo de
refixar o homem no campo, torna-se muito inconveniente gra-
var as propriedades agrícolas com ônus adicionais de qualquer

espécie. O produtor agrícola deve ser fiscalizado para não po-
luir ou desperdiçar recurtos hídricos e para que cumpra cotre-
tamente com as obrigações sociais devidas a seus empregados,

mas não deve ter o custo de sua produção gravado com novos E
ônus operacionais. |

Imagine-se um rizicultor, que depende fundamentalmente
da água c que a recebe, muitas vezes, nas várzeas, já poluída com
esgoto das áreas urbanas, tendo que pagar pelo uso desses re- :
cursos hídricos, em grande volume, por cerca de três meses
anuais! E aqueles que precisam de irrigação por extensos perio-
dos de seca, para assegurar a viabilidade de suas safras. - -4

É inconveniente e injusto gravá-los com o pagamento de al- d
&o que vem diretamente da natureza e atravessa suas proprieda- ;) des. O agricultor não pode ser desestimulado por mesquinharias
do Estado, mas, ao contrário, deve ser ajudado a produzir mais

e por mais baixo custo, cumprindo, isto sim, com a função so-

cial que deve ter sua propriedade.

Sala das Sessões, em 17-4-91 E
a) Bernardo Ortiz vã

Emenda no 2 ao Projeto de Lei no 112, de 1991
(SL no 494, de 1991) A

Dê-se 20 Artigo 5o do projeto de lei em epígrafe, a seguinte

redação: = a
“Artigo 5o — É isento do pagamento de compensação fi- a

nanceira a água produzida e consumida no próprio município

por auto produtor, ainda que para fins comerciais ou industriais,

até o limite de 2000m3 por mês. “4

Justificativa

A redação original do projeto referia-se ao limite de 1000

m3/mês. Entendemos que esse limite é muito baixo tendo-se em

. vista que a água é auto produzida pela empresa, que estará one-

rada com obras € equipamentos necessários à produção do re-

curso hídrico.

Sala das Sessões, em 17-4-91

a) Bernardo Ortiz
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